
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S.A
Rodovia Dom Pedro I - Bairro Barão Geral - CEP 13082-902 - Campinas - SP

Km 140,5 Pista Norte

CEASA-PRESIDÊNCIA/CEASA-A/CEASA-A-AL/CEASA-A-AL-ALC/CEASA-A-AL-ALCD

CONTRATO

Campinas, 04 de abril de 2022.

TERMO DE  CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS,  QUE  ENTRE SI,  FAZEM A
CENTRAIS  DE  ABASTECIMENTO  DE  CAMPINAS  S/A  -  CEASA/CAMPINAS  E  A
EMPRESA TELEFÔNICA BRASIL S/A.

PROTOCOLO SEI N.º CEASA.2022.00000070-08
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 017/2022
CONTRATO N.º 007/2022

GESTOR DO CONTRATO - CONTRATANTE: Eldo Lemos Christianini
FISCAL DO CONTRATO - CONTRATANTE: Jean Christian Berto
GESTOR DO CONTRATO - CONTRATADA: Rones Alves Machado Portela

                        Por  este  Termo  de  Contrato  de  Prestação  de  Serviços,  de  um  lado  como
CONTRATANTE,  a  CENTRAIS  DE  ABASTECIMENTO  DE  CAMPINAS S/A  -
CEASA/CAMPINAS, sociedade de economia mista de âmbito municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.º 44.608.776/0001-64, estabelecida na Rodovia D. Pedro I, SP - 065, Km 140,5 - Pista Norte, S/N,
CEP: 13082-902, Campinas/SP, neste ato representada por seu Diretor Presidente - Valter Aparecido
Greve,  brasileiro,  casado,  Economista,  portador  do  RG  n.º  6.046.485  SSP/SP,  e  do  CPF  n.º
365.481.978-87, por seu Diretor Administrativo e Financeiro - José Guilherme Lobo,  brasileiro,
solteiro, Administrador, portador do RG nº 23.612.102-9 SSP/SP e inscrito no CPF nº 219.742.268-59,
e por seu Diretor Técnico Operacional - Claudinei Barbosa, brasileiro, casado, Advogado, portador
do RG n.º 18.406.151 SSP/SP, e do CPF n.º 079.624.198-81, todos com endereço profissional na cidade
de Campinas/SP, e  de outro lado, como CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S/A,  empresa
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 02.558.157/0001-62, estabelecida à Av. Engenheiro Luiz Carlos
Berrini, n.º 1376, no bairro Cidade Monções, na cidade de São Paulo/SP, por seus representantes legais,
Rones Alves  Machado Portela,  portador  do  RG n.º  13.885.009-4, e  do CPF n.º  031.743.458-63 e
Ricardo  José  Figueira,  portador  do  RG  nº  195.205.11,  e  do  CPF  nº  126.842.408-09,  ajustam  e
convencionam as obrigações e compromissos  recíprocos  que assumem em consonância com a Lei
Federal n.º 13.303/2016 e tudo mais que consta do processo administrativo epigrafado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para a prestação
Serviço Móvel  Pessoal  -  SMP outorgado pela Agência Nacional  de Telecomunicações - ANATEL,
contemplando o fornecimento de 03 (três) planos móveis (pós-pago), de acordo com as especificações
do Termo de Referência, e demais condições aqui estabelecidas.

1.2. A Proposta Comercial de Preços da Contratada e o Termo de Referência da Contratante são partes
integrantes deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXCECUÇÃO
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2.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, iniciando-se  em 11/04/2022  e se
encerrando em 10/04/2023, podendo ser prorrogada, respeitadas as determinações do art. 71 da Lei nº
13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos,  mediante justificativa e autorização e
desde que não haja denúncia das partes protocolada com antecedência mínima de 120 (cento e vinte)
dias, do término do período inicial ou do prorrogado.

2.2. O término da vigência do Contrato não importará na ineficácia das cláusulas do foro e das sanções
que continuarão aplicáveis até o total e integral cumprimento das obrigações estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ORIGEM DE RECURSOS

3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.259,64 (um mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta
e quatro centavos), para os 12 (doze) meses de Contrato, representado abaixo e constante da proposta
comercial de preços apresentada pela Contratada.

Item Qtde Descrição
Valor

Mensal  -
R$

Valor Anual
- R$

01 03
Plano  pós-pago  de  Serviço  Móvel  Pessoal  -  SMP,
conforme  características  constantes  no  Termo  de
Referência.

104,97 1.259,64

3.2. Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais de sua atividade/serviços e os tributos que
eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e indiretas, não cabendo
à Contratante nenhum custo adicional.

3.3. Também estão contemplados nos preços propostos os custos derivados da aplicação, se for o caso,
do  disposto  na  Lei  Complementar  Federal  e  do  Município  de  Campinas  referente  ao  ISSQN,  na
legislação do imposto de renda e na legislação previdenciária.

3.4. Os recursos disponíveis para a contratação do objeto do presente instrumento provêm do orçamento
financeiro previsto no orçamento executivo do exercício do ano de 2022, devidamente aprovado pelo
conselho de  administração,  identificado pelo n.º  028/2022,  constante da  planilha orçamentária  que
integra os autos desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

4.1. O preço proposto não será reajustado durante o período de 12 (doze) meses, na forma do § 1° do
art. 28, da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995.

4.1.1.  Poderá  ser  alterado após  esse  período mediante  índice divulgado pela  ANATEL,  em norma
específica para o serviço, observada a legislação em vigor.

4.2. O reajuste de que trata o item anterior poderá ser aplicado com periodicidade inferior se assim vier
a ser autorizado, de acordo com o § 5°, do art. 28, da lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995 e/ou art. 19,
VII, da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, que cuida da competência da ANATEL sobre a revisão de
tarifas dos serviços no regime público bem como homologação de reajustes.

4.3. Na hipótese dos preços ou tarifas virem a ser modificados, a Contratante passará a pagar os novos
valores a partir da data de sua vigência, independentemente da assinatura de novo contrato, instrumento
de retificação ou termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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5.1. A Contratada deverá prover o serviço de telefonia móvel (Serviço Móvel Pessoal - SMP), através
da tecnologia GSM pelo sistema digital pós-pago, oferecendo o serviço de ligações locais e nacionais e
pacote  de  dados  para  acesso  à  internet  através  da  tecnologia  4G  ou  superior  (onde  houver
disponibilidade), conforme quantitativo e especificações relacionadas neste documento.

5.2. A prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, compreenderá os serviços e características mínimas
relacionadas a seguir:

Pós-pago;

Ligações ilimitadas para qualquer operadora do Brasil;

Apps para navegar ilimitado, sem descontar dados do plano de internet;

Internet 20 GB (4G ou superior).

5.3. Deverá ser mantida a mesma numeração atualmente utilizada nos planos móveis da Contratante,
conforme  descrito  abaixo,  respeitando-se  a  mesma  quantidade.  Tal  exigência  encontra  amparo  na
PORTABILIDADE regulamentada pela Resolução ANATEL nº 460 de 2007 - “Regulamento Geral de
Portabilidade”.

1. (19) 98251-4218

2. (19) 98251-3929

3. (19) 98245-5800

CLÁUSULA SEXTA - DO FISCAL E DO GESTOR DO CONTRATO

6.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
Contratante, mais precisamente pela Coordenadoria de Informática - AII.

6.2.  A  execução  dos  serviços  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  empregado  especialmente
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

6.3. Sem prejuízo ou dispensa das obrigações da Contratada, a Contratante exercerá ampla supervisão,
acompanhamento,  controle  e  fiscalização  sobre  a  execução  dos  serviços,  por  meio  de  empregado
designado, que atuará na fiscalização de todas as etapas de execução dos serviços, observando, dentre
outros critérios, a fiel observância das especificações dos serviços e a sua perfeita execução.

6.4. O exercício, pela Contratante, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar a execução dos
serviços, não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da Contratada nos
termos deste Contrato, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência,
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus empregados.

6.5. O fiscal do Contrato,  designado pela Contratante, terá poderes para fiscalizar a execução dos
serviços e especialmente para:

a) Sustar os trabalhos da Contratada, sempre que considerar a medida necessária;

b) Exigir da Contratada a manutenção, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

c)  Notificar  a  Contratada sobre sua  inadimplência  no cumprimento  das  obrigações  previstas  neste
Contrato, determinando sua regularização, ou, sendo o caso, remetendo à autoridade competente para
abertura de processo;

d) Fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com o objeto, de
acordo com as condições estabelecidas contratualmente;

e) Recusar os serviços que tenham sido realizados pela Contratada em desacordo com as condições
estabelecidas no presente Contrato, apresentando as devidas justificativas e exigindo a sua substituição,
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se for o caso;

6.6. As ações acima descritas serão formalizadas pelo gestor do Contrato através dos competentes
relatórios.

6.7. Cabe ao fiscal e/ou ao gestor do Contrato:

a)  Responsabilizar-se  pela  supervisão  do  Contrato,  administrando-o  em  conformidade  com  as
disposições contratuais;

b) Adotar toda e qualquer providência necessária à perfeita execução do Contrato;

c)  Notificar  por  escrito  a Contratada,  quando a  mesma deixar  de  cumprir  qualquer  cláusula  deste
Contrato.

6.8. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência dos
serviços prestados, serão realizados pelo empregado designado.

6.9. O fiscal do Contrato expedirá declaração de inspeção dos serviços prestados, que servirá como
instrumento  de  avaliação  do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  constituirá  documento
indispensável para a liberação dos pagamentos.

6.10. A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste Contrato
pela Contratante, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo fiscal do
Contrato.

6.11.  A  Contratante  não  se  responsabilizará  por  contatos  realizados  com  setores  ou  pessoas  não
autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.

6.12. Caso entenda necessário o fiscal e/ou gestor do Contrato podem solicitar o auxílio de profissionais
especializados para acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

7.1.  Compete  exclusivamente  à  Contratada,  na  consecução  do  objeto  deste  Contrato,  observar  as
normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a Consolidação das
Leis Trabalhistas - CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho
e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução
dos serviços.

7.1.1.  A Contratada se obriga a responder  por todas e  quaisquer  ações judiciais,  reivindicações ou
reclamações de seus  empregados,  sendo,  em quaisquer  circunstâncias,  considerada  como exclusiva
empregadora e única responsável por  qualquer ônus que a Contratante venha a arcar,  em qualquer
época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

8.1. A Contratada responderá por todo e qualquer dano provocado à Contratante, seus funcionários ou
terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou
atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Contratante, obrigando-se, a
todo e qualquer tempo, a  ressarci-los integralmente,  sem prejuízo das multas e demais penalidades
previstas no presente Contrato.

8.1.1. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, obrigação ou
prejuízo  que  venha  a  ser  suportado  pela  Contratante,  decorrentes  do  não  cumprimento,  ou  do
cumprimento deficiente, pela Contratada, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força
de disposição legal,  incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela
Contratante  a  terceiros,  multas,  penalidades,  emolumentos,  taxas,  tributos,  despesas  processuais,
honorários advocatícios e outros.

8.1.2. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações
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definidas  contratualmente  como  de  responsabilidade  da  Contratada  for  apresentada  ou  chegar  ao
conhecimento da Contratante, este comunicará à Contratada por escrito para que tome as providências
necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar à Contratante
a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender
de  direito,  conforme o caso,  no  prazo  que  lhe  for  assinalado.  As  providências  administrativas  ou
judiciais  tomadas  pela  Contratada  não  a  eximem  das  responsabilidades  assumidas  perante  a
Contratante, nos termos desta cláusula.

8.1.3. Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da Contratante, nos termos
desta cláusula, deverão ser pagos pela Contratada, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou
serão objeto de ressarcimento à Contratante, mediante a adoção de medida judicial apropriada, a critério
da Contratante.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. Das Obrigações da Contratante:

9.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com
relação ao objeto do Contrato;

9.1.2.  Avaliar  o  serviço apresentado pela  Contratada,  observando se  atendem às especificações do
objeto constante do termo de referência;

9.1.3.  Acompanhar e fiscalizar os serviços através de fiscal nomeado para este fim e indicado pela
Contratante;

9.1.4. Notificar o prestador de qualquer irregularidade encontrada nos serviços fixando prazo para a sua
correção;

9.1.5.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  Contrato,  desde  que
acompanhada das certidões de regularidade fiscal;

9.1.6.  Exigir  o  cumprimento de todas as obrigações  assumidas  pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais, as especificações do termo de referência e os termos de sua proposta;

9.1.7.  Efetuar  os  pagamentos  à  Contratada o valor  resultante  da prestação de serviços  no prazo e
condições estabelecidas neste Contrato;

9.1.8. Notificar a Contratada por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, inclusive acerca de possível aplicação de multa por
descumprimento contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa;

9.1.9. Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente
por parte da Contratada, até a completa regularização.

9.1.10.  Rejeitar,  no  todo  ou  em parte,  os  serviços  que  estejam em desacordo  com  as  obrigações
assumidas  pela  Contratada,  caso  seja  constatada  não  conformidade  com  o  descrito  no  Termo  de
Referência e no Contrato;

9.1.11.  Arcar  com as  despesas  de publicação do extrato  desta  contratação,  bem como dos  termos
aditivos que venham a ser firmados;

9.1.12. Solicitar à Contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução do objeto
deste Contrato;

9.1.13.  Assegurar os meios indispensáveis à  plena execução do objeto do Contrato e do Termo de
Referência.

9.1.14. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos preços vigentes, na data da emissão
das contas telefônicas.

9.2. Das Obrigações da Contratada:
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9.2.1.  Executar  o  objeto  desta  contratação  na  forma,  condições  e  prazos  determinados  neste
instrumento, bem como no Termo de Referência;

9.2.2.  A Contratada  executará  os  serviços,  em estrita  conformidade  com as  especificações  de sua
proposta, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja nos preços quer
seja  nas  condições  estabelecidas,  responsabilizando-se  pela  qualidade  dos  serviços,  substituindo
imediatamente,  aqueles  que  apresentarem qualquer  tipo  de  imperfeição,  ou  não  se  adequarem às
especificações  constantes  do  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  aplicação  das  sanções  cabíveis,
inclusive rescisão contratual;

9.2.3. Substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os
serviços em desacordo com as especificações do Termo de Referência;

9.2.4. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a
sua vigência, a pedido da Contratante;

9.2.5. Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade;

9.2.6.  Utilizar  empregados  habilitados  e  com conhecimentos  dos  serviços  a serem executados,  em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.8.  Arcar com todas as despesas pertinentes ao serviço ora contratado, tais  como tributos,  taxas,
tarifas, seguros, deslocamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do
Contrato;

9.2.9. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as  condições  de  habilitação  ou  de  qualificação  exigidas  nesta  contratação,  devendo  comunicar  à
Contratante,  de imediato,  qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação,
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

9.2.10.  Encaminhar  à  Contratante  juntamente  com  a  nota  fiscal/fatura,  os  documentos  fiscais,
especialmente as certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de Contrato da Contratante;

9.2.11.  Indenizar  a  Contratante  por  todo  e  qualquer  dano  decorrente  direta  ou  indiretamente  da
execução do presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos;

9.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

9.2.13. Para garantia do ressarcimento do dano, total ou parcial, tem a Contratante o direito de retenção
sobre o pagamento devido à Contratada;

9.2.14.  Permitir  o  acesso  de  funcionários  da  Contratante  às  suas  dependências,  para  efeito  de
fiscalização e controle de qualidade dos serviços objeto deste Contrato;

9.2.15.  Relatar à  Contratante toda e qualquer  irregularidade verificada no decorrer  da prestação de
serviços do objeto contratado;

9.2.16.  Responsabilizar-se  por  recolhimentos  indevidos  ou  pela  omissão  total  ou  parcial  nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado.

9.2.17.  Disponibilizar  os  serviços  para  uso  da  Contratante  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas
estabelecidas, implantando de forma adequada, a supervisão permanente dos mesmos, de modo a obter
uma operação correta e eficaz.

9.2.18. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a qualidade dos mesmos dentro
dos padrões estabelecidos.

9.2.19. Prestar os serviços de segunda-feira a domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias
por semana.
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9.2.20. Atender em até 48 (quarenta e oito) horas às solicitações da Contratante, quanto a falhas ou
interrupções  na  prestação  dos  serviços  contratados,  restabelecendo  os  serviços  no  prazo  máximo
estabelecido em regulamento pela ANATEL.

9.2.21. Disponibilizar o serviço de identificação de chamadas.

9.2.22. Fornecer os SIM CARDS necessários e compatíveis com aparelhos tipo smartphone.

9.2.23.  Tomar  todas as  providências necessárias  para a fiel  execução dos serviços constantes neste
documento, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 48 (quarenta e
oito) horas.

9.2.24. Responsabilizar-se por danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.

9.2.25. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, no acompanhamento da
execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às
reclamações formuladas.

9.2.26. Colocar à disposição da Contratante, serviço de atendimento a clientes corporativos, indicando
consultores e número de telefone para contato.

9.2.27. Comunicar à Contratante,  por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários.

9.2.28.  Providenciar  junto  aos  órgãos  competentes  os  registros  e  licenciamentos  regulamentares  e
pertinentes aos serviços de que trata o presente documento.

9.2.29.  Responder  pelo cumprimento  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  e
municipal,  bem  como  assegurar  os  direitos  e  cumprimento  dos  deveres  de  todas  as  obrigações
estabelecidas por regulamentação da ANATEL.

9.2.30. Apresentar detalhamento, por acesso, dos serviços mensais prestados em todas as chamadas.

9.2.31. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar informações
julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pelo Gestor do Contrato.

9.2.32. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos
serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-
refeição, vales-transportes, e outras que eventualmente venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

9.2.33. A contratada deverá observar e cumprir o Código de Conduta e Integridade da CEASA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1.  A contratada deverá apresentar fatura/nota fiscal consolidada de cobrança de serviços, contendo o
valor total do serviço, a quantidade total do serviço, o tempo total das chamadas, o histórico dos valores
totais dos serviços prestados, e o tempo total das chamadas relativas a cada mês.

10.1.1. A referida fatura/nota fiscal deverá ser apresentada/disponibilizada com um prazo não inferior
a 05 (cinco) dias antecedentes à data do vencimento.

10.1.2. Se aplicável ao caso, juntamente com a nota fiscal/fatura a Contratada deverá encaminhar:

a)  Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa,  relativa a tributos
federais (inclusive as contribuições sociais) e dívida ativa da União;

b) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos
de Negativa, em cumprimento à Lei n.º 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST n.º 1.470/2011;

d)  Certidão  de  regularidade  de  débito  com o  Município  -  ISSQN,  da  sede  ou  do  domicílio  da
Detentora.
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10.1.3.  Eventuais  situações  de  irregularidades  fiscal  ou  trabalhista  da  Contratada  não  impedem  o
pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

10.2. A Contratada deverá faturar para as Centrais de Abastecimento de Campinas S/A, CNPJ n.º
44.608.776/0001-64, Inscrição Estadual: Isenta, Endereço: Rodovia Dom Pedro I - Km 140,5 - SP
065 -  Pista Norte,  Bairro:  Barão Geraldo, Município:  Campinas, UF: SP, CEP: 13.082-902 e
encaminhar no e-mail: nfe@ceasacampinas.com.br.

10.2.1. Na nota fiscal/fatura a Contratada deverá discriminar a nomenclatura do serviço prestado, com o
valor  correspondente à  somatória dos serviços  ativos.  Estes  valores  devem contemplar  custos  com
impostos, além dos demais elementos habituais, fiscais e legais e entregá-la no prazo de 01 (um) dia
útil, contados da emissão da nota fiscal, ao gestor do Contrato, juntamente com o relatório dos serviços
prestados. Deve constar ainda na referida nota fiscal o número da dispensa de licitação que originou a
presente contratação.

10.2.2. O gestor terá o prazo de até 01 (um) dia útil, a contar da apresentação do documento fiscal, para
aprová-lo ou rejeitá-lo.

10.2.3. As Notas Fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e o prazo
para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento considerado válido
pela Contratante.

10.2.4. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela Contratante, em nenhuma hipótese, servirá
de pretexto para que a Contratada suspenda a execução do objeto ou deixe de efetuar o pagamento
devido aos seus empregados.

10.2.5. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará à Contratante
plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou
exigir a qualquer título, tempo ou forma.

10.2.6.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  estando  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação  da
Contratada,  sem que  isso  implique  alteração  do preço  proposto,  correção  monetária,  compensação
financeira ou interrupção da prestação de serviços do objeto.

10.3. Caso os serviços constantes do objeto deste Contrato sofram algum tipo de retenção na fonte de
impostos ou contribuições,  a Contratante providenciará a retenção e o recolhimento, nos termos da
legislação vigente, aplicável ao caso.

10.3.1. Se a Contratada estiver estabelecida na cidade de Campinas/SP, a Contratante irá reter e recolher
na fonte o  valor correspondente ao ISSQN, por substituição tributária,  de acordo com a legislação
municipal em vigor, bem como, das demais empresas que independente da sede, a lei estabeleça que o
ISSQN seja recolhido no local da prestação do serviço.

10.3.2. Para as empresas estabelecidas fora do município de Campinas/SP, deverá a mesma possuir
situação cadastral ativa no CENE (Cadastro de Empresas Não Estabelecidas em Campinas), observadas
as disposições do art. 2º da INSTRUÇÃO NORMATIVA DRM/SMF N.º 002, DE 06 DE DEZEMBRO
DE 2017. O não cumprimento desta orientação, acarretará a retenção do ISSQN a favor do erário de
Campinas/SP.

10.4. O pagamento devido pela Contratante será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser
informada pela Contratada ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as
partes.

10.4.1. A Contratante deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente, bem como, poderá deduzir
quaisquer valores provenientes de aplicação de penalidades.

10.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o valor devido será atualizado
financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com o IPCA (Índice
de Preços as Consumidor Amplo) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

11.1. A Contratada se compromete a cumprir as determinações constantes na Lei nº 13.709 de 14 de
agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que couber.

11.2. A Contratada compromete-se, mesmo após o término do presente Contrato, a manter completa
confidencialidade  e  sigilo  sobre  quaisquer  dados  ou  informações  obtidas  em  razão  do  presente
Contrato, reconhecendo que não poderão ser divulgados ou fornecidos a terceiros, salvo com expressa
autorização, por escrito, da Contratante.

11.3. A Contratada será responsável, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados à Contratante
e/ou a terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que está obrigada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANTICORRUPÇÃO

12.1. Na execução do presente Contrato é vedado à Contratante e à Contratada,  na pessoa de seus
dirigentes, empregados, colaboradores, gestores e prepostos:

a)  Prometer,  oferecer,  dar ou se comprometer a dar, aceitar ou se comprometer a aceitar,  direta  ou
indiretamente, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada),
do  Decreto  nº  8.420/2015  (conforme  alterado),  do  U.S.  Foreign  Corrupt  Practices  Act  de  1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”),
ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

        CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.  O  não cumprimento por  parte  da  Contratada das  obrigações  assumidas  ou a infringência de
preceitos legais pertinentes serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades:

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha
a Contratada concorrido diretamente;

b) Multa de 1% (um por cento) por dia até o 5º dia de atraso e 2% (dois por cento) ao dia a partir do
6º dia de atraso até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) calculado sobre o valor do serviço;

c) Multa  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  aplicada  sobre  o  valor  do  serviço,  para  qualquer
transgressão cometida que não seja atraso na entrega dos serviços;

d) Suspensão temporária e impedimento da Contratada de contratar com a Contrantante por prazo não
superior  a  02  (dois)  anos  no  caso  de  ser  excedido  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por
cento) estabelecido na letra b.

13.1.1. Excetuam-se a presente cláusula a ocorrência inequívoca de caso fortuito ou de força maior
devidamente justificados e comprovados.

13.2. As multas serão, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa
ou judicialmente.

13.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a sua
aplicação não exime a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha
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acarretar à Contratante.

13.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

13.5. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas desde que facultada a defesa prévia da
Contratada no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias úteis,  conforme art.  83,  §  2º da Lei
Federal n.º13.303/2016.

13.6. Sem prejuízo da aplicação de penalidades, a Contratada é responsável pelos danos causados à
Administração  ou  a  terceiros,  na  forma  disposta  no  art.  76  da  Lei  Federal  n.º13.303/2016,  não
excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade,  a  fiscalização  ou  acompanhamento  pelo  órgão
interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO

14.1. A Contratante poderá rescindir o instrumento de contratação nas hipóteses a seguir discriminadas:

14.1.1. No caso de ser excedido o limite de 25% (vinte e cinco por cento) estabelecido na letra "b", da
cláusula - Das Sanções Administrativas;

14.1.2. Em caso de cometimento de transgressões de forma reiterada ou não, conforme a gravidade da
conduta, nos termos constantes da letra "c" descrita na cláusula - Das sanções Administrativas;

14.1.3.  Nas  situações  previstas  no  art.  185  do  Regulamento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  da
Ceasa/Campinas,  disponível  no  site:  http://www.ceasacampinas.com.br/sites/ceasacampinas.com.br
/files/arquivos/licitacoes/regulamento_interno.pdf

14.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia
e ampla defesa, através da emissão pela Contratante de Notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. A presente contratação será por Dispensa de Licitação - artigo 29, inciso II, da Lei Federal n.º
13.303/2016, cujos atos se encontram junto ao Protocolo SEI N.º CEASA.2022.00000070-08.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

16.1. A Contratante poderá suspender o pagamento de qualquer fatura apresentada pela Contratada, no
todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) execução defeituosa da prestação de serviços;

b) descumprimento de obrigação relacionada com a prestação de serviços contratados;

c)  débito  da  Contratada para com a Contratante,  proveniente deste Contrato ou de  qualquer  outra
obrigação entre as partes;

d)  não cumprimento de obrigação contratual,  hipótese em que o pagamento ficará retido até que a
Contratada atenda à cláusula infringida;

e) havendo prejuízo à Contratante pelo descumprimento da obrigação contratual, a Contratada arcará
com perdas  e  danos,  bem como com eventuais  gastos  assumidos  pela  Contratante  para  reparar  a
ineficiência da prestação de serviços contratados;

f) obrigações da Contratada com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a Contratante;

g) paralisação da prestação de serviços por culpa da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

16.1. Os Contratantes elegem o Foro da Comarca de Campinas/SP, com renúncia de qualquer outro, por
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mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas administrativamente.

                                               E, por estarem assim justas e CONTRATADAS, firmam as partes este
instrumento  que,  lido  e  achado  conforme,  vai  assinada  pelas  partes  e  na  presença  de  02  (duas)
testemunhas, para que produza os efeitos de direito.

Campinas, 04 de abril de 2022.

Assina eletronicamente pela CONTRATADA - Telefônica Brasil S/A:

Rones Alves Machado Portela

Ricardo José Figueira

Assinam eletronicamente pela CONTRATANTE - Ceasa/Campinas:

Valter Aparecido Greve

José Guilherme Lobo

Claudinei Barbosa

Assinam eletronicamente as Testemunhas:

Eldo Lemos Christianini

Thiago Caetano Nucci

Assina eletronicamente - Departamento Jurídico:

Mariana Romio - OAB/SP n.º 263.559

Documento assinado eletronicamente por RONES ALVES MACHADO PORTELA, Usuário
Externo, em 05/04/2022, às 08:44, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Caetano Nucci, Usuário Externo, em
05/04/2022, às 09:01, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Jose Figueira, Usuário Externo, em
07/04/2022, às 14:36, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIANA ROMIO, Advogado(a), em 08/04/2022, às
09:02, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELDO LEMOS CHRISTIANINI, Chefe de Setor, em
08/04/2022, às 09:23, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDINEI BARBOSA, Diretor(a) Técnico e
Operacional, em 08/04/2022, às 13:06, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de
2015.
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Documento assinado eletronicamente por JOSE GUILHERME LOBO, Diretor(a)
Administrativo e Financeiro, em 08/04/2022, às 15:51, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13
de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALTER APARECIDO GREVE, Presidente, em
11/04/2022, às 16:27, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica
informando o código verificador 5434897 e o código CRC 7360FDBD.
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